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Conheço do recurso por estarem presentes os re-
quisitos de sua admissibilidade. 

Os apelantes buscam a reforma da r. sentença,
para que seja decretada a nulidade da permuta realiza-
da entre estes e o apelado e seja cancelada a escritura
pública de compra e venda. 

Os apelantes apontam, como um vício que torna
anulável a transação efetuada entre as partes, o fato de
que, apesar de o apelado ter declarado a inexistência de
débitos em relação ao imóvel dado por este na permu-
ta, há o ônus relativo ao IPTU dos períodos de 1993,
1996, 1997, 1998, 1999, 2000 e 2002, que totaliza a
quantia de R$ 17.842,51. 

Contudo, verifica-se, dos documentos juntados aos
autos, f. 234/243-TJ, a existência também de débitos do
imóvel dado na permuta pelos autores, quais sejam IPTU
de 2001 e 2002; contas de energia elétrica referentes
aos meses 1, 2, 3 e 4 do ano de 2002 e requerimento
de parcelamento de débito da Copasa referente ao
período de 16 meses, 11/2001 a 02/2003. Assim,
diversamente do que afirmam os apelantes na peça
recursal, os débitos constantes nos documentos apresen-
tados pelo apelado não correspondem a período poste-
rior à realização do negócio jurídico firmado e indicam
que as partes idealizaram a compensação dos débitos
atinentes aos imóveis permutados. 

Ademais, a pendência de débito de IPTU sobre o
imóvel não é suficiente para gerar a anulação do negó-
cio jurídico firmado entre as partes, podendo a parte
buscar seu direito de regresso pelas vias próprias. 

No que se refere à alegação dos apelantes sobre
as infiltrações no imóvel, de que não transcorrera o
prazo previsto no art. 445 do Código Civil, pois somente
tomaram conhecimento das infiltrações à época da
propositura da presente ação, tal alegação contradiz o
depoimento da testemunha por eles arrolada, que
declarou: "(...) que ficou sabendo das infiltrações do
apartamento de nº 502 quando os autores se mudaram
para o mesmo porque fora chamada para olhar o
apartamento uma vez que era síndica; (...)" (f. 272). 

Assim, considerando que a posse do imóvel ocor-
reu na data constante da escritura pública, 07.02.2003,
uma vez que tal informação não consta na inicial, e
tendo a ação sido proposta em 03.03.2005, decorreu
mais de um ano, e, conseqüentemente, decaíram os
apelantes do direito de reclamar pelos vícios redibitórios
da coisa adquirida, nos termos do art. 445 do CC.

Quanto ao argumento dos apelantes de que o apar-
tamento possui área muito inferior da constante na escri-
tura pública de compra e venda, é de se observar que na
venda dos imóveis não foi estipulado o preço por medida
de extensão. No caso em tela, a negociação dos imóveis
foi ad corpus, ou seja, o corpo do imóvel é o elemento
determinante para a realização do negócio jurídico, sendo
as medidas dos mesmos meramente enunciativas. 

Ressalta-se, ainda, como bem observado pela ilus-
tre Julgadora a qua, que a vistoria unilateral às f.
154/204, ao relatar a diferença da área do apartamen-
to em 82,43 m² em relação à dimensão descrita na
escritura pública, não considerou na medição a área
comum do condomínio, a qual integra o domínio levado
ao registro para fins de metragem geral, mas somente a
área interna do apartamento. Dessa forma, tendo a
venda se realizado ad corpus, a diferença da área aduzi-
da pelos autores não implica a anulação do negócio
jurídico realizado. 

Em relação ao fato do comprometimento das facul-
dades psicológicas e mentais do apelante, não há nos pre-
sentes autos documentos que comprovem tal alegação.

Por outro lado, não configura, também, motivo jus-
tificável a ensejar a anulação do negócio realizado a
falta de experiência dos apelantes nas transações imobi-
liárias, uma vez que não restou demonstrado que os
autores foram lesionados na realização do negócio
jurídico, pois não foram obrigados a prestação manifes-
tamente desproporcional ao valor da prestação oposta. 

No que tange à alegação dos apelantes de que o
apelado ainda deve a quantia de R$ 8.125,00 (oito mil,
cento e vinte e cinco reais), os documentos de f.
226/229-TJ indicam a quitação do negócio realizado. 

Em face do exposto, nego provimento ao recurso
interposto e mantenho a r. sentença. 

Custas recursais, pelos apelantes, cuja cobrança
fica suspensa por estarem sob o pálio da justiça gratuita. 

Votaram de acordo com a Relatora os DESEMBAR-
GADORES VALDEZ LEITE MACHADO e EVANGELINA
CASTILHO DUARTE. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO. 

. . .

Ação ordinária - Carência de ação - 
Não-ocorrência - Interesse processual -

Aposentadoria - Requerimento administrativo -
Desnecessidade - Proventos integrais de cargo
em comissão - Apostilamento - Cargo público -

Efetividade - Art. 19 do ADCT

Ementa: Administrativo. Reexame necessário. Apelação.
Ação ordinária. Carência de ação. Inocorrência. Ausên-
cia de prévio requerimento administrativo. Irrelevância.
Aposentadoria com proventos integrais de cargo em
comissão. Apostilamento integral. Aquisição de efetivi-
dade no cargo público. Art. 19 do ADCT. 

- Não há cogitar de ausência de interesse de agir por
inexistência de prévio requerimento administrativo para
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fins de obtenção de aposentadoria, uma vez que a
CF/88 é clara ao dispor que não se exige o prévio esgo-
tamento das vias administrativas para que se possibilite
ao cidadão o acesso à justiça. 

- O servidor que adquire efetividade no cargo público
que ocupa mediante aprovação em concurso público,
consoante o disposto no art. 19 do ADCT, faz jus em
aposentar-se com proventos integrais referentes ao cargo
em comissão que exerceu por mais de dez anos, nos ter-
mos da legislação que rege a matéria. 

- Nas causas em que for vencida a Fazenda Pública, os
honorários advocatícios serão fixados com base no § 4º
do art. 20 do CPC, observada a moderação. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO  CCÍÍVVEELL  NN°°  11..00002244..0055..889933334422-55//000011  -
CCoommaarrccaa  ddee  BBeelloo  HHoorriizzoonnttee  -  AAppeellaannttee::  EEssttaaddoo  ddee  MMiinnaass
GGeerraaiiss  -  AAppeellaannttee  aaddeessiivvaa::  MMaarriiaa  AAuuxxiilliiaaddoorraa  FFuurrsstt
MMiirraannddaa  -  AAppeellaaddooss::  EEssttaaddoo  ddee  MMiinnaass  GGeerraaiiss,,  MMaarriiaa
AAuuxxiilliiaaddoorraa  FFuurrsstt  MMiirraannddaa  -  RReellaattoorr::  DDEESS..  DDÍÍDDIIMMOO
IINNOOCCÊÊNNCCIIOO  DDEE  PPAAUULLAA  

AAccóórrddããoo  

Vistos etc., acorda, em Turma, a 3ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM REJEITAR PRELIMINAR E CONFIRMAR A
SENTENÇA, NO REEXAME NECESSÁRIO CONHECIDO DE
OFÍCIO, PREJUDICADOS OS RECURSOS VOLUNTÁRIOS. 

Belo Horizonte, 13 de março de 2008. - Dídimo
Inocêncio de Paula - Relator. 

NNoottaass  ttaaqquuiiggrrááffiiccaass  

DES. DÍDIMO INOCÊNCIO DE PAULA - Cuida-se
de recurso de apelação aforado pelo Estado de Minas
Gerais, sendo apelante adesiva Maria Auxiliadora Furst
Miranda, contra a decisão da MMª. Juíza de Direito da
7ª Vara da Fazenda Pública e Autarquias da comarca de
Belo Horizonte/MG (f. 102/107), proferida nos autos da
ação ordinária que a recorrente adesiva move em face
do apelante principal. 

A r. sentença monocrática julgou procedentes os
pedidos pórticos, condenando o réu a aposentar a auto-
ra com proventos integrais do cargo em comissão que
ocupa, acrescidos dos qüinqüênios e demais vantagens
a que faz jus. 

Inconformado, apela o suplicado, suscitando a
preliminar de carência de ação, em face da manifesta
ausência de interesse processual da requerente, uma vez
que não requereu administrativamente sua aposentado-
ria, não se podendo falar em negativa de concessão do
benefício previdenciário, portanto. Diz, mais, que a mera
consulta realizada à Administração Pública acerca da

pretensão da autora não culmina em indeferimento
administrativo do pedido. 

Em seu apelo adesivo, pugna a recorrente pela
majoração dos honorários advocatícios. 

Recursos respondidos. É o relatório. 
Antes de mais nada, registro que, apesar de nada

haver sido tecido na sentença de primeiro grau, trata a
hipótese de reexame necessário, uma vez que a ação foi
julgada em desfavor do Estado de Minas Gerais, em vir-
tude da procedência dos pedidos pórticos. 

Assim, conheço de ofício da remessa necessária. 
Conheço também dos recursos voluntários,

porquanto tempestivos e presentes os pressupostos de
sua admissibilidade; ausente o preparo, por estar o
apelante principal dele isento, nos termos do art. 511, §
1º, do CPC, ao passo em que a apelante adesiva está a
litigar sob o pálio da justiça gratuita. 

Passo, portanto, ao reexame necessário, conhecido
de ofício. 

Em sede da preliminar de carência de ação por
ausência de interesse de agir, não vejo como prosperar. 

Com efeito, reiteradas vezes já decidi que a ausên-
cia de prévio requerimento administrativo não culmina
em inexistência do interesse processual. 

Ora, o acesso ao Judiciário não pode ser limitado
ou restringido pela necessidade de se recorrer, anteci-
padamente, à via administrativa. 

Outro entendimento afrontaria diretamente a
garantia constitucional de amplo acesso ao Judiciário. 

Nesse sentido, dispõe o art. 5º da CR/1988, em
seu inciso XXXV: "A Lei não excluirá da apreciação do
Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito". 

Desse entendimento não discrepa a jurisprudência: 

Ementa: Apelação. Ação ordinária. Previdência privada.
Prescrição qüinqüenal. Súmula 291 do STJ. Requerimento
administrativo. Desnecessidade. - A ausência do requeri-
mento administrativo para o pagamento da complemen-
tação da aposentadoria não retira a possibilidade de ime-
diato e prévio acesso ao Judiciário, garantia constitucional.
Comprovada a incapacidade da autora para o desenvolvi-
mento de suas atividades profissionais, procedente o pedido
de concessão do benefício pretendido, qual seja, aposenta-
doria por invalidez. Recurso provido (TJMG, 17ª Câmara
Cível, Ap n° 1.0145.03.101349-6/001, Rel. Des. Lucas
Pereira, j. em 14.11.2007). 

Ementa: Benefício previdenciário. Agravo retido. Interesse
processual. Requerimento administrativo. Desnecessidade.
Aposentadoria por invalidez. Consolidação permanente e
total das lesões decorrentes de doença profissional.
Ausência. 
- Para que se possa pleitear judicialmente a concessão de um
benefício previdenciário, não é necessário que o segurado o
tenha requerido anteriormente no âmbito administrativo. 
- A aposentadoria por invalidez será deferida se comprova-
da a existência de lesões totais e permanentes, sem as quais
se torna inviável a sua concessão, o que, aliás, por ser fato
constitutivo do direito do segurado, depende dele a sua
prova (11ª Câmara Cível, Apel. Cível nº 421.748-3, Rel.ª
Desª. Albergaria Costa, 14.04.2004). 
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Segue, ainda, excerto do voto proferido pelo Des.
Armando Freire, quando do julgamento da Apelação
Cível/Reexame Necessário n° 1.0439.06.049525-
6/001, em 04.12.2007: 

Data venia, não merece prosperar a preliminar de ausência
de pressuposto válido de constituição e desenvolvimento do
feito suscitada pelo réu, sugerindo a imprescindibilidade de
prévio requerimento administrativo para se postular em juízo
a averbação do tempo de serviço laborado na iniciativa pri-
vada, para fins de percepção de adicionais. 
Conforme destaca Márcio Louzada Carpena: 
‘A recorribilidade direta ao Poder Judiciário no que concerne
à ameaça ou lesão a direito, ou, em sentido inverso, o
condicionamento de prévio procedimento ao ingresso em
juízo, somente pode ter sua exigência legitimada se, na cons-
tituição, houver expressa previsão nesse sentido’ (Trecho do
artigo da inafastabilidade do controle jurisdicional e o
processo civil contemporâneo. CD-ROM edição 87, v. 2,
integrante da revista Juris Plenum) 
E a Constituição da República, no inciso XXXV do art. 5º, não
estabelece, em relação à matéria tratada neste processo, o
prévio requerimento administrativo como condição para se
exercer o direito de acesso ao Poder Judiciário. 
In casu, existe litígio e, como conditio sine qua non do
processo, permanece a necessidade de apreciação do provi-
mento judicial requerido, mormente porque o sucesso dos
autores na demanda pode resultar em vantagem econômica
para eles. Não se pode afirmar, permissa venia, que a pre-
tensão é inadequada à satisfação do interesse contido no
direito subjetivo material. 
Afasto, portanto, a preliminar.

E nem se argumente não tenha havido negativa de
concessão do benefício previdenciário ora requerido,
haja vista que, mesmo citado para os termos da presente
ação, o réu não atendeu ao pedido pórtico, batendo-se
apenas pela inacolhível carência de ação. 

Assim, faz-se irrelevante que a juntada dos docu-
mentos relativos à consulta administrativa acerca da pre-
tensão pórtica tenha se dado apenas com a impugnação
à contestação, pois ainda que referida consulta não hou-
vesse sido realizada, presente estaria o binômio necessi-
dade-possibilidade, pelos motivos aqui já aduzidos. 

Lado outro, tais documentos, anexados às f. 79/81,
demonstram que o Poder Público entende impossível o
atendimento ao pleito da autora, o que reforça ainda
mais a existência do interesse processual na hipótese
em tela. 

Dessa forma, afasto a preliminar de carência de
ação, suscitada em razão da ausência de requerimento
administrativo. 

No mérito, tenho que razão assiste à autora. 
Pretende a suplicante, por meio da presente ação,

seja declarado seu direito a ser aposentada com proven-
tos integrais do cargo em comissão que ocupou por
período superior a 10 anos, percebendo os qüinqüênios
e demais vantagens a que faz jus. 

Compulsando os autos, observo que a recorrida
conta com o tempo de 4.402 dias, ou seja, 12 anos e 22

dias de efetivo exercício em cargo em comissão, tendo
sido exonerada sem ser a pedido ou por penalidade do
último cargo exercido, conforme documento de f. 28. 

Nesse tempo, é de se ver o que dispõe a Lei
14.683/03, aplicável à espécie: 

Art. 1º - Ficam revogados o art. 22 da Lei nº 5.945, de 11
de julho de 1972; o art. 10 da Lei nº 6.565, de 17 de abril
de 1975; o art. 12 da Lei nº 8.019, de 23 de julho de 1981;
a Lei Delegada nº 35, de 28 de agosto de 1985; a Lei
nº 9.532, de 30 de dezembro de 1987; o art. 5º da Lei
nº 10.945, de 27 de novembro de 1992; a Lei nº 13.434,
de 30 de dezembro de 1999 e a Lei nº 13.533, de 11 de
maio de 2000. 
§ 1º - Fica assegurado ao servidor ocupante de cargo de
provimento efetivo o direito de continuar percebendo a
remuneração do cargo em comissão exercido, nos termos da
legislação vigente até a data de publicação desta Lei, quan-
do dele for exonerado sem ser a pedido ou por penalidade,
ou quando for aposentado, ficando garantida, para este fim
a contagem do tempo de exercício no referido cargo de
provimento em comissão até 29 de fevereiro de 2004. 

Assim dispunha a Lei 9.532/87, vigente quando
da publicação da Lei 14.683/03, que alude àquela em
seu § 1º:

Art. 1º - Ao funcionário público que, no exercício de cargo
de provimento em comissão, dele for afastado sem ser a
pedido ou por penalidade, ou se aposentar, fica assegurado
o direito de continuar percebendo a remuneração do cargo,
desde que o seu exercício compreenda período igual ou
superior a 10 (dez) anos, consecutivos ou não.  

Destarte, impõe-se concluir que a suplicante
preencheu todos os requisitos para a aposentadoria
com proventos integrais do cargo em comissão por ela
ocupado. 

E nem se argumente, na esteira da resposta da
Administração Pública à consulta formulada pela autora,
que a servidora se efetivou em cargo público apenas
quando da edição da Emenda 49 à Constituição
Estadual (f. 79/81). 

Com efeito, do documento de f. 20 extrai-se que a
suplicante atingiu a estabilidade no serviço público em
virtude da norma inserta no art. 19 do ADCT, aplicável
inclusive aos servidores estaduais, e não da aludida
emenda ao texto constitucional estadual, sendo certo
que se efetivou no cargo mediante aprovação em con-
curso público, homologado em 12.02.92. 

Segue a dicção do artigo em comento: 

Art. 19. Os servidores públicos civis da União, dos Estados,
do Distrito Federal e dos Municípios, da administração direta,
autárquica e das fundações públicas, em exercício na data
da promulgação da Constituição, há pelo menos cinco anos
continuados, e que não tenham sido admitidos na forma re-
gulada no art. 37 da Constituição, são considerados estáveis
no serviço público. 
§ 1º - O tempo de serviço dos servidores referidos neste
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artigo será contado como título quando se submeterem a
concurso para fins de efetivação, na forma da lei. 
§ 2º - O disposto neste artigo não se aplica aos ocupantes
de cargos, funções e empregos de confiança ou em comis-
são, nem aos que a lei declare de livre exoneração, cujo
tempo de serviço não será computado para os fins do caput
deste artigo, exceto se se tratar de servidor. 
§ 3º - O disposto neste artigo não se aplica aos professores
de nível superior, nos termos da lei.

Nesse tempo, ainda em se considerando que sua
efetivação em cargo público se deu na data supra-alu-
dida, verifica-se que a autora amealhou tempo suficiente
para fazer jus à aposentadoria com proventos integrais
no cargo em comissão ocupado. 

Assim, a meu ver, deve ser mantida a sentença de
primeiro grau. 

Por fim, em sede dos honorários advocatícios, não
vislumbro razão para sua alteração, porquanto estipula-
dos em conformidade com o § 4º do art. 20 do CPC,
observado o labor despendido pelo advogado da parte
vencedora, não havendo cogitar de sua majoração,
como quer a apelante adesiva, porque sabidamente a
verba honorária, quando fixada em desfavor da Fazenda
Pública, deve observar a necessária moderação. 

Destarte, em virtude do exposto e tudo mais que
dos autos consta, em reexame necessário, confirmo a
sentença, prejudicados os recursos voluntários. 

Custas recursais, pelos respectivos apelantes,
estando o recorrente principal, porém, delas isento, ao
passo que a apelante adesiva está sob o pálio da
assistência judiciária, devendo ser suspensa a conde-
nação em relação a ela. 

DES.ª ALBERGARIA COSTA - Conheço, igual-
mente, do reexame necessário e do recurso de apelação
e do recurso adesivo, presentes os pressupostos de
admissibilidade. 

Acompanho o Relator para rejeitar a preliminar de
carência de ação, confirmar integralmente a sentença e
julgar prejudicados os recursos de apelação e adesivo. 

Ressalto, entretanto, que o apelante principal deve
ser condenado a efetuar o pagamento das custas, inclu-
sive as recursais, pois a Lei Estadual nº 14.939/03 não
prevê a hipótese de isenção. 

É como voto. 

DES. KILDARE CARVALHO- De acordo com o Relator. 

Súmula - REJEITARAM PRELIMINAR E CONFIR-
MARAM A SENTENÇA, NO REEXAME NECESSÁRIO
CONHECIDO DE OFÍCIO, PREJUDICADOS OS
RECURSOS VOLUNTÁRIOS. 

. . .

Execução - Abandono da causa - Intimação 
pessoal por via de oficial de justiça - Mudança

de endereço - Comunicação ao Juízo - 
Ausência - Extinção do processo

Ementa: Ação de execução. Extinção do processo sem
julgamento do mérito. Abandono da causa. Intimação
pessoal da exeqüente por via de oficial de justiça. Mu-
dança de endereço sem comunicação ao juízo. Sentença
mantida. 

- Considera-se válida a intimação do exeqüente que
muda de endereço sem comunicar ao juízo, impossibili-
tando sua intimação para promover o andamento do
feito, conforme comprovado pela certidão do oficial de
justiça, haja vista que é ônus da parte a atualização do
seu endereço perante o juízo, conforme preceitua o art.
39, II, do Código de Processo Civil. 

- Tendo o julgador a quo determinado a intimação da
exeqüente para dar andamento ao feito, primeiramente
por meio do seu procurador constituído nos autos da
ação ordinária de indenização e posteriormente de
forma pessoal por oficial de justiça, e não tendo este sido
intimado porque mudou de endereço sem informar ao
juízo, afigura-se perfeitamente correta a extinção do
processo por abandono da causa. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO  CCÍÍVVEELL  NN°°  11..00552255..9977..000088006611-66//000011  -  CCoo-
mmaarrccaa  ddee  PPoouussoo  AAlleeggrree  -  AAppeellaannttee::  KKaattssuuyyoosshhii  SSaaiimmaarruu  -
AAppeellaaddooss::  JJoosséé  RRoobbeerrttoo  CCuurriittiibbaa  ee  oouuttrroo  -  RReellaattoorr::  DDEESS..
DD..  VVIIÇÇOOSSOO  RROODDRRIIGGUUEESS  

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 18ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO. 

Belo Horizonte, 11 de março de 2008. - D. Viçoso
Rodrigues - Relator. 

NNoottaass  ttaaqquuiiggrrááffiiccaass  

DES. D. VIÇOSO RODRIGUES - Katsuyoshi
Saimaru aviou recurso de apelação contra a sentença
proferida pelo Juízo de Direito da 3ª Vara Cível da
Comarca de Pouso Alegre-MG que, nos autos da pre-
sente ação de execução de sentença, ajuizada em face
de José Roberto Curitiba e outro, julgou extinto o feito
nos moldes do art. 267, III, CPC. 

O nobre Julgador argumentou que o autor não
comparece aos autos desde 2000 e não atualizou seu


